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1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 

ICMS – Altera a Lei Kandir – Regula-
menta o Difal  

■O Presidente da República sancionou a 
Lei Complementar nº 190, de 04 de ja-

neiro de 2022, que altera a Lei Com-
plementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996 (Lei Kandir), para regula-
mentar a cobrança do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interesta-

dual e Intermunicipal e de Comuni-
cação (ICMS) nas operações e pres-
tações interestaduais destinadas a 
consumidor final não contribuinte do 
imposto. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
05.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

PIS/PASEP e COFINS - Venda de álcool 
- Alíquota – Alteração 

■O Presidente da República editou a Lei 

nº 14.292, de 03 de janeiro de 2022, que 
altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, e a Lei nº 9.718, de 27 de no-
vembro de 1998, para dispor sobre as 
operações de compra e venda de ál-
cool, a comercialização de combus-
tíveis por revendedor varejista e a 
incidência da Contribuição para o 
Programa de Integração Social e o 
Programa de Formação do Patrimô-
nio do Servidor Público (PIS/Pasep) 
e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Cofins) 
nas referidas operações. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
04.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

mailto:dvcari@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-complementar-n-190-de-4-de-janeiro-de-2022-372154932
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.292-de-3-de-janeiro-de-2022-371717581
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Prorrogação dos incentivos do Pro-
grama de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Semicondu-
tores (Padis) 

■O Presidente da República editou a Lei 

nº 14.302, de 07 de janeiro de 2022, que 
altera a Lei nº 11.484, de 31 de maio 
de 2007, para dispor sobre a prorro-
gação do prazo de vigência de incen-
tivos do Programa de Apoio ao De-
senvolvimento Tecnológico da In-
dústria de Semicondutores (Padis); e 
dá outras providências. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
10.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 

PIS/PASEP e COFINS - Produtos quími-
cos e farmacêuticos - Alíquota - Altera-
ção 

■O Presidente da República editou o De-

creto nº 10.933, de 11 de janeiro de 2022, 
que altera o Decreto nº 6.426, de 7 de 
abril de 2008, que reduz a zero as 
alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social 
- Cofins, da Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação dos produtos que menci-
ona. 
 
Publicado no Diário Oficial da União em 
12.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

Comitê Gestor do Simples Nacional - 
Instituição 

■O Presidente da República publicou o 
Decreto nº 10.938, de 13 de janeiro de 

2022, que altera o Decreto nº 6.038, 
de 7 de fevereiro de 2007, que institui 
o Comitê Gestor do Simples Nacio-
nal. 
 
Publicado no Diário Oficial da União em 
13.01.2022, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

 
Confaz divulga procedimentos sobre 
o Difal 
 
■O Conselho da Fazenda Nacional por 
meio do Despacho CONFAZ nº 1 de 2022, 
divulgou o Convênio ICMS nº 236 de 
27 de dezembro de 2021, que dispõe 
sobre os procedimentos a serem ob-
servados nas operações e presta-
ções que destinem mercadorias, 
bens e serviços a consumidor final 
não contribuinte do ICMS, localizado 
em outra unidade federada. 
 
Publicado no Diário Oficial da União em 
06.01.2022, a íntegra pode a íntegra pode 
ser acessada aqui 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.302-de-7-de-janeiro-de-2022-372798229
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.933-de-11-de-janeiro-de-2022-373328154
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.938-de-13-de-janeiro-de-2022-373851828
https://www.in.gov.br/web/dou/-/despacho-n-1-de-5-de-janeiro-de-2022-372466919
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Institui o programa de regularização fis-
cal de débitos  
 
■A Procuradoria Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN) editou a Portaria nº 214, 

de 10 de janeiro de 2022, que Institui o 
Programa de Regularização Fiscal 
de débitos do Regime Especial Unifi-
cado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Mi-
croempresas e Empresas de Pe-
queno Porte (Simples Nacional) ins-
critos em dívida ativa da União. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
11.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
CARF - Reuniões de julgamento não 
presencial dos meses de fevereiro e 
março de 2022 – Procedimentos 

 
■O Conselho Administrativo de Recur-
sos Fiscais (CARF) editou a Portaria nº 

421, de 19 de janeiro de 2022, que regu-
lamenta a realização de reunião de 
julgamento não presencial para os 
meses de fevereiro e março de 2022, 
por videoconferência ou tecnologia 
similar. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
20.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
 

ICMS/SP - Cobrança da diferença entre 
as alíquotas interna do Estado - Opera-
ções e prestações destinadas a consu-
midor final não contribuinte do imposto 

 
■O Coordenador de Arrecadação Tribu-
tária (CAT) editou o Comunicado nº 2, de 

27 de janeiro de 2022, que esclarece 
sobre a cobrança da diferença entre 
as alíquotas interna do Estado de 
São Paulo e interestadual (DIFAL) 
nas operações e prestações desti-
nadas a consumidor final não contri-
buinte do ICMS localizado neste Es-
tado. 
 
Publicado no Diário Oficial do Estado de 
S. Paulo em 28.01.2022, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

 
 
2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 
■Novas normas facilitam parcelamento 
de dívidas para empresas em recupera-
ção judicial 

 
Foi publicado em 31.01.2021, no Diário 
Oficial da União, a Instrução Normativa 
RFB nº 2.063, de 27 de janeiro de 2022, 
que consolida as normas que determi-
nam o parcelamento ordinário, simplifi-
cado e para empresas em recuperação 
judicial. 

 
A principal novidade é a retirada do 
limite para o parcelamento simplifi-
cado. A partir de agora, os interes-
sados podem negociar suas dívidas 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn-/me-n-214-de-10-de-janeiro-de-2022-373317400
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-carf/me-n-421-de-19-de-janeiro-de-2022-375000131
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_v6/index.asp?c=31479&e=20220128&p=1
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.063-de-27-de-janeiro-de-2022-376877928
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.063-de-27-de-janeiro-de-2022-376877928
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pela internet, sem o limite de valor, 
que antes era de R$ 5 milhões. A 
medida representa simplificação tri-
butária e maior facilidade na regula-
rização de impostos. 

Outra relevante mudança é a possi-
bilidade de negociar diversos tipos 
de dívidas tributárias em um único 
parcelamento. Até então, cada tri-
buto negociado gerava um parcela-
mento distinto. Com essa medida, 
toda a dívida do contribuinte pode 
ser controlada num único parcela-
mento, pago num mesmo docu-
mento, sendo muito mais simples 
acompanhar. 

Além das novas regras, os sistemas 
de parcelamento também serão atu-
alizados e centralizados no e-CAC. 
Essa unificação será acompanhada 
da opção de desistência e, portanto, 
será possível negociar o reparcela-
mento das dívidas também no e-
CAC, não sendo mais necessário 
protocolar processos manualmente 
para grande maioria dos casos. 

Débitos declaradas na DCTF, DCT-
FWeb, Declaração de Imposto de 
Renda e Declaração de ITR, ou lan-
çados por auto de infração, serão to-
dos negociadas diretamente no e-
CAC, na opção “Parcelamento – So-
licitar e acompanhar”. Para débitos 
declarados em GFIP, a opção segue 

sendo “Parcelamento Simplificado 
Previdenciário”. 

Importante destacar que o estoque 
de parcelamentos negociados nos 
sistemas antigos seguirá ativo e o 
acompanhamento deverá ser feito 
pelos canais anteriores. Vale lem-
brar, também, que as regras não se 
aplicam às dívidas de tributos do 
Simples Nacional e MEI (declaradas 
em PGDAS-D ou DASN-SIMEI), que 
seguem as regras constantes da Re-
solução CGSN 140/2018.  
 
Ministério da Economia em 31.01.2022. 

■Secex lança consulta pública sobre 
nova regulamentação do licenciamento 
de importação 

 
A Secretaria de Comércio Exterior 
(Secex) do Ministério da Economia 
abriu em 13.01.2021, consulta pública 
sobre uma minuta de Portaria que 
regulamenta o processo de licencia-
mento das importações brasileiras. 
Com prazo de 60 dias, a iniciativa faz 
parte dos esforços de revisão e con-
solidação normativa adotados pelo 
governo federal, conforme previsto 
no Decreto nº 10.139/2019, e alinha-se 
às melhores práticas regulatórias 
internacionais. A Circular Secex nº 
01, de 12 de janeiro de 2022, publicada 
no Diário Oficial da União, detalha as 
instruções para a participação dos 
interessados no tema. 
 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=92278
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=92278
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-n-1-de-12-de-janeiro-de-2022-373601357
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-n-1-de-12-de-janeiro-de-2022-373601357
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A proposta normativa é dividida em 
dois capítulos principais. O primeiro 
tem o objetivo de regulamentar o 
emprego do Portal Único de Comér-
cio Exterior do Sistema Integrado de 
Comércio Exterior (Siscomex) no 
processamento das licenças de im-
portação. 

A Lei do Ambiente de Negócios (Lei 
nº 14.195/2021), em seu capítulo so-
bre a facilitação de comércio, torna 
obrigatória a utilização do Portal 
Único para a implementação das exi-
gências administrativas impostas 
sobre operações de comércio exte-
rior, o que inclui o licenciamento de 
importações. Assim, a nova norma 
deve assegurar a aplicação harmô-
nica e coordenada do Siscomex para 
esse fim, além de favorecer a trans-
parência e a previsibilidade a seus 
usuários. 

Segurança e publicidade 
 
O segundo capítulo da minuta aborda 
o licenciamento de importações de 
atribuição da Secex, por meio da 
Subsecretaria de Operações de Co-
mércio Exterior (Suext). O objetivo 
fundamental é garantir que o licen-
ciamento de importação pela Secre-
taria tenha mais racionalidade, se-
gurança jurídica e publicidade na re-
lação com os importadores. 

A principal inovação se refere ao 
tratamento específico dado aos bens 
remanufaturados e aos bens usados 
que sejam destinados a processo in-
dustrial para transformação em pro-
duto remanufaturado. 

Considerando que os bens remanu-
faturados cumprem requisitos de 
desempenho e qualidade equipará-
veis aos novos, a proposta regulató-
ria dá a eles tratamento diferente em 
relação aos bens usados, com base 
na análise de impacto regulatório 
(AIR) realizada de acordo com o De-
creto nº 10.411/2020. O relatório da 
análise também está disponível na 
consulta pública. 
 
Como participar 
 
A minuta de Portaria está disponível 
no Portal Siscomex [http://sisco-
mex.gov.br/conheca-o-pro-
grama/consultas-publicas/]. 
 
As manifestações sobre a consulta 
devem ser encaminhadas para o en-
dereço eletrônico sufac.cgfc@eco-
nomia.gov.br até o dia 14 de março 
de 2022, na forma dada pela Circular 
Secex nº 01, de 12 de janeiro de 2022. 
 
Essas contribuições podem ser fei-
tas por cidadãos, empresas, associ-
ações, entidades de classe, federa-
ções, confederações, associações de 
consumidores, organizações não 

http://siscomex.gov.br/conheca-o-programa/consultas-publicas/
http://siscomex.gov.br/conheca-o-programa/consultas-publicas/
http://siscomex.gov.br/conheca-o-programa/consultas-publicas/
mailto:sufac.cgfc@economia.gov.br
mailto:sufac.cgfc@economia.gov.br
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-n-1-de-12-de-janeiro-de-2022-373601357
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-n-1-de-12-de-janeiro-de-2022-373601357
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governamentais, membros da comu-
nidade acadêmica, membros do go-
verno estadual, municipal ou distrital 
e qualquer outro interessado. 

Ministério da Economia em 13.01.2022. 

3. Julgamentos Relevantes 

_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

Governo de Alagoas contesta interrup-
ção do recolhimento do Difal/ICMS 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) re-

cebeu mais uma ação contra a Lei Com-

plementar (LC) 190/2022, editada para 

regular a cobrança do Diferencial de 

Alíquota do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (Difal/ICMS). Na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7070, com pedido de liminar, o Es-

tado de Alagoas contesta a determina-

ção de que a cobrança do tributo só será 

retomada três meses após a criação de 

um portal com as informações necessá-

rias ao cumprimento das obrigações tri-

butárias nas operações e prestações 

interestaduais (artigo 24-A, parágrafo 

4º). 

O governo de Alagoas sustenta que a 

criação do portal é desnecessária 

para a continuidade da cobrança, 

porque os estados e o Distrito Fede-

ral têm sistemas e procedimentos 

técnicos adequados que possibilitam 

a continuidade do recolhimento. 

Destaca, ainda, que a EC 87/2015, ao 

instituir a repartição de receitas por 

meio do Difal, não condicionou seu 

recolhimento a nenhum prazo ou à 

criação de um portal centralizado. 

Para o estado, a LC 190/2022 limita, 

de forma excessiva, o exercício da 

competência financeira pelos esta-

dos, violando o pacto federativo. Ou-

tro argumento é o de que, como o Di-

fal é um mecanismo de repartição de 

receitas entre os estados envolvidos 

na relação de consumo, a interrup-

ção da cobrança desregula o sis-

tema tributário e acentua diferenças 

regionais, em prejuízo dos estados 

menos desenvolvidos. 
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Lei complementar 

A cobrança do Difal/ICMS foi intro-

duzida pela Emenda Constitucional 

(EC) 87/2015 e era regulamentada 

por um convênio do Conselho Naci-

onal de Política Fazendária (Confaz). 

Em fevereiro de 2021, no julgamento 

conjunto do Recurso Extraordinário 

(RE) 1287019, com repercussão geral 

(Tema 1.093), e da Ação Direta de In-

constitucionalidade (ADI) 5469, o STF 

decidiu que esse mecanismo de 

compensação teria de ser discipli-

nado por meio de lei complementar. 

Assentou, ainda, que as decisões 

produziriam efeitos apenas a partir 

de 2022, dando oportunidade ao Con-

gresso Nacional para que editasse 

lei complementar sobre a questão. 

Em dezembro de 2021, foi aprovada a 

LC 190, sancionada em 4 de janeiro 

de 2022. 

Tributo preexistente 

A cobrança do Difal foi contestada 

pela Associação Brasileira da Indús-

tria de Máquinas e Equipamentos 

(Abimaq) na ADI 7066, que defende 

que ela seja feita somente a partir de 

2023. O governo de Alagoas refuta 

esta hipótese e argumenta que a LC 

190 foi editada apenas para atender à 

exigência do STF quanto ao formato 

da regulamentação legal, sem inovar 

a relação tributária ou majorar alí-

quotas. Sustenta, ainda, que o tributo 

é cobrado desde 2015, o que dispen-

saria a exigência constitucional da 

noventena e da anterioridade anual. 

ADI nº 7070. 

 
Indústrias de máquinas contestam co-
brança de diferencial de ICMS em 2022 

■A Associação Brasileira da Indústria 

de Máquinas e Equipamentos (Abimaq) 

pede ao Supremo Tribunal Federal (STF) 

que a Lei Complementar (LC) 190/2022, 

editada para regular a cobrança do Di-

ferencial de Alíquota do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços 

(Difal/ICMS), não produza efeitos este 

ano. Na Ação Direta de Inconstituciona-

lidade (ADI) 7066, com pedido de liminar, 

a entidade argumenta que, como a lei foi 

promulgada em 2022, a cobrança só po-

derá vigorar em 2023, em obediência ao 

princípio constitucional da anterioridade 

geral (ou anual). 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6333675
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6333675
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A cobrança do Difal/ICMS foi intro-

duzida pela Emenda Constitucional 

(EC) 87/2015 e era regulamentada 

por um convênio do Conselho Naci-

onal de Política Fazendária (Confaz). 

Em fevereiro de 2021, o STF decidiu 

que esse mecanismo de compensa-

ção teria de ser disciplinado por 

meio da edição de lei complementar. 

Ao final do julgamento conjunto do 

Recurso Extraordinário (RE) 1287019, 

com repercussão geral (Tema 1.093), 

e da Ação Direta de Inconstituciona-

lidade (ADI) 5469, os ministros deci-

diram que a decisão produziria efei-

tos apenas a partir de 2022, dando 

oportunidade ao Congresso Nacional 

para que editasse lei complementar 

sobre a questão. Em dezembro de 

2021, o Congresso aprovou a LC 190, 

mas a sanção ocorreu apenas em 4 

de janeiro de 2022. 

Anterioridade anual 

Na ação, a associação sustenta que, 

embora a lei estabeleça a necessi-

dade de observar o prazo constituci-

onal de 90 dias (anterioridade nona-

gesimal) para que passe a fazer 

efeito, essa norma deve ser aplicada 

em conjunto com o princípio da an-

terioridade anual, que veda a possi-

bilidade da cobrança de impostos “no 

mesmo exercício financeiro em que 

haja sido publicada a lei que os ins-

tituiu ou aumentou” (artigo 150, in-

ciso III, alínea “b”, da Constituição 

Federal). 

Insegurança jurídica 

Segundo a entidade, o texto da lei 

tem gerado controvérsias sobre o 

início de cobrança do Difal em ope-

rações interestaduais para consu-

midor final não contribuinte do ICMS. 

Em pronunciamentos oficiais, a mai-

oria dos estados já está comuni-

cando aos contribuintes que as ope-

rações serão oneradas após trans-

corrido o prazo da “noventena”, di-

ante da menção ao dispositivo cons-

titucional no artigo 3º da LC 190/2022. 

A Abimaq argumenta que essa situ-

ação estaria gerando insegurança 

jurídica e que as empresas estariam 

submetidas a uma situação de risco 

que poderá levar à uma “enxurrada 

de processos” em cada unidade da 
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federação para questionar a co-

brança. 

ADI nº 7066. 

■Associações questionam forma de re-
colhimento de ICMS de soja e milho em 
SP 

■A Associação Nacional dos Distribui-

dores de Insumos Agrícolas e Veteriná-

rios (Andav) e a Associação das Empre-

sas Cerealistas do Brasil (Acebra) ajui-

zaram, no Supremo Tribunal Federal 

(STF), a Ação Direta de Inconstituciona-

lidade (ADI) 7065 contra normas de São 

Paulo que estabelecem que os vende-

dores de soja e milho estabelecidos no 

estado devem recolher, em dinheiro, o 

Imposto sobre Circulação de Mercado-

rias e Serviços (ICMS) a cada operação 

de saída interestadual das mercadorias. 

A ação foi distribuída ao ministro Gil-

mar Mendes. 

Na avaliação das entidades, o artigo 

59 da Lei estadual 6.374/1989 e o ar-

tigo 351 do Decreto 45.490/2000, que 

regulamenta o ICMS no estado, viola 

o princípio da não cumulatividade 

(artigo 155 da Constituição Federal), 

que permite aos contribuintes o di-

reito de compensar o imposto devido 

na operação de saída com o mon-

tante cobrado nas operações anteri-

ores. Elas também apontam que a 

medida causa desvantagem concor-

rencial em relação às empresas es-

tabelecidas em outros estados. 

A Andav e a Acebra pedem medida 

liminar para suspender, até decisão 

definitiva, a eficácia dos dispositivos 

questionados e a suspensão de to-

dos os processos administrativos e 

judiciais que tratem da matéria. 

ADI nº 7065. 

 

■É possível a revisão aduaneira de de-
claração de importação submetida a 
qualquer canal de parametrização 
 

■A Primeira Turma do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) deu parcial provimento 

a um recurso da Fazenda Nacional para 

reconhecer que a revisão aduaneira de 

Declarações de Importação (DI) pode 

ser feita pela Receita em qualquer um 

dos quatro canais de parametrização 

existentes para a importação: verde, 

amarelo, vermelho e cinza. 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6330826
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Para o colegiado, ao contrário do que 
concluiu o Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região, essa possibilidade de 
revisão não está restrita à categoria 
verde, a mais simples. A Primeira 
Turma alinhou-se a entendimento já 
firmado na Segunda Turma, no sen-
tido de que a primeira oportunidade 

(conferência) não ilide a segunda 
(revisão) – que surge após o desem-
baraço aduaneiro –, na qual o Fisco 
revisitará todos os atos celeremente 
praticados no primeiro procedi-

mento. 

Segundo as normas da Receita Fe-
deral, uma das etapas do desemba-
raço aduaneiro é chamada de para-
metrização, procedimento criado 
para conferência e verificação por 

amostragem. Os canais recebem no-
mes de cores que identificam o grau 
de exame realizado para o desemba-
raço, desde o automático (verde), 
passando pelo documental (ama-
relo), pela verificação física da mer-
cadoria (vermelho) até o procedi-
mento especial de controle adua-
neiro (cinza), para verificar indícios 
de fraude. 

 

 

 

Mudanças na parametrização 

Para o relator do recurso, ministro 
Gurgel de Faria, a parametrização 
para o canal vermelho ou amarelo 
de conferência aduaneira (como no 
caso analisado) em nada afeta a 
possibilidade de revisão aduaneira. 

Ele destacou o conceito do artigo 638 

do Decreto 6.759/2009 – Regulamento 
aduaneiro –, segundo o qual a "revi-
são aduaneira é o ato pelo qual é 

apurada, após o desembaraço adua-
neiro, a regularidade do pagamento 
dos impostos e dos demais grava-
mes devidos à Fazenda Nacional, da 
aplicação de benefício fiscal e da 
exatidão das informações prestadas 
pelo importador na declaração de 
importação, ou pelo exportador na 

declaração de exportação". 

O magistrado observou que a legis-
lação que rege a matéria "não vin-
cula o direito do fisco de proceder à 
revisão da regularidade do paga-
mento dos impostos a determinado 
tipo de canal de conferência adua-
neira ao qual a mercadoria foi sub-
metida, quais sejam, canais de para-
metrização verde, amarelo, verme-
lho ou cinza". 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6759.htm#art638
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6759.htm#art638


 
 

12 

 

Alteração na classificação dos produtos 

O recurso julgado teve origem em 
uma ação ajuizada pelo importador 
contribuinte, que objetivava a anula-
ção de auto de infração aduaneiro, 
bem como o afastamento de multas 
impostas pelo fisco. Havia mercado-
rias parametrizadas para os canais 

verde, amarelo e vermelho. Os pedi-
dos foram julgados parcialmente 
procedentes. 

O Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4) considerou possível a 
revisão aduaneira apenas na hipó-
tese de mercadora importada direci-
onada para o "canal verde", oportu-
nidade em que a mercadoria é de-
sembaraçada automaticamente, 
sem qualquer verificação. 

Para o TRF4, nesse caso, como a au-
toridade fiscal não realizou qualquer 
procedimento de conferência dos 
documentos e das informações da DI 
(o que só acontece nos canais ama-
relo, vermelho e cinza), seria permi-
tida a revisão aduaneira, mesmo 
sem a constatação de alguma 
fraude. Cerca de 88% das DIs são pa-
rametrizadas para o canal verde. 

Conferência, desembaraço e revisão 

aduaneira 

Em seu voto, o ministro Gurgel de 
Faria destacou precedente da Se-
gunda Turma (REsp 1.201.845) em que 
foi abordada a necessária diferenci-
ação dos processos de "conferência 
aduaneira", "desembaraço adua-

neiro" e "revisão aduaneira". A con-
ferência exige celeridade (tem prazo 
de cinco dias úteis), porque a merca-
doria está em depósito por conta do 

contribuinte, e quanto mais tempo 
levar, mais demorará o desemba-
raço aduaneiro. 

O relator ressaltou que o precedente 
corroborou o entendimento de ine-
xistência de óbice à revisão adua-
neira de mercadorias importadas e 

parametrizadas para os canais ama-
relo e vermelho na fase de conferên-
cia. Segundo o precedente, essa pri-
meira oportunidade de fiscalização 
não impede a revisão de todos os 
atos que foram celeremente pratica-
dos. 

No caso analisado, a Primeira Turma 
deu parcial provimento ao recurso 
da Fazenda, definindo o retorno do 
processo ao TRF4, para que o mérito 

da declaração de importação questi-
onada seja analisado, bem como as 
questões remanescentes.  

REsp. nº 1826124. 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1367024&num_registro=201001196187&data=20141124&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201826124

